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do IRC, com as consequências, em caso de incumprimento, previstas 
nos n.os 4 e 5 desta disposição.

03/02/2015. — A Subdiretora -Geral dos Impostos, Teresa Maria 
Pereira Gil.

308457562 

 Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores 
em Funções Públicas

Édito n.º 183/2015
Anuncia -se, em observância do Decreto -Lei n.º 24432 — § 1 do 

art.º 2.º, de 28 de agosto de 1934, haverem requerido o pagamento de 
créditos por falecimento de beneficiários os seguintes interessados:

— Isaura Maria Mendes Palma de Mendonça, por óbito de Mariana 
Vitória Nunes Mendes Meireles, ocorrido em 18 de novembro de 2013 
(Proc.º 23/2014);

— Maria Augusta da Rocha Ferreira, por óbito de Manuel Teixeira da 
Rocha, ocorrido em 30 de janeiro de 2015 (Proc.º 80/2015);

— Fernando Manuel Catramelo Monteiro, por óbito de Maria 
Regina Moura Catramelo Monteiro, ocorrido em 05 de março de 2015 
(Proc.º 140/2015);

— Maria Emília Belo Roque Vilela, por óbito de Joaquim Cabaço 
Roque, ocorrido em 24 de abril de 2015 (Proc.º 161/2015);

— Maria José Dias Magro, por óbito de António Gomes dos Santos, 
ocorrido em 15 de abril de 2015 (Proc.º 163/2015);

— Carmélia de Saudade Mendes Costa Candeias, por óbito de Luis 
Lopes Candeias, ocorrido em 13 de janeiro de 2015 (Proc.º 175/2015);

— Manuel Martins Rodrigues, por óbito de Maria Emília Vieira 
Magalhães, ocorrido em 11 de março de 2015 (Proc.º 176/2015);

— João Nicolau Silva Homem de Gouveia, por óbito de Luis Al-
berto da Câmara Homem de Gouveia, ocorrido em 29 de abril de 2015 
(Proc.º 178/2015);

— Mariana Júlia Bibe Ginha Carriço, por óbito de Sebastião Pedro 
Faustino Carriço, ocorrido em 24 de abril de 2015 (Proc.º 184/2015);

— José Simões Gomes, por óbito de Maria do Rosário Vieira 
de Sousa Vasconcelos Gomes, ocorrido em 12 de abril de 2015 
(Proc.º 193/2015);

— Irene do Rosário Jorge Martinho Santos, por óbito de Ro-
mana do Rosário Rosa Jorge, ocorrido em 07 de novembro de 2014 
(Proc.º 196/2015);

— Laurinda Teixeira Correia Duro, por óbito de Manuel da Silva Duro 
Teixeira, ocorrido em 24 de janeiro de 2015 (Proc.º 201/2015);

 Direção-Geral do Tesouro e Finanças

Aviso n.º 9033/2015
Nos termos do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de 

agosto, e dado não terem sido apresentadas reclamações da Lista 
homologada pelo Despacho de 27 de maio de 2015, do Subdiretor-
-Geral do Tesouro e Finanças, proferido ao abrigo das competên-
cias subdelegadas pelo Despacho n.º 9534/2014, de 30 de maio de 
2014, da Diretora -Geral do Tesouro e Finanças, publicada pelo Aviso 
n.º 6352/2015, de 27 de maio, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 111,de 9 de junho, e publicitada no jornal “Correio da Manhã” 
no dia 20 de junho de 2015, publica -se lista definitiva de bens do 
domínio privado do Estado Português.

4 de agosto de 2015. — A Subdiretora -Geral do Tesouro e Finanças, 
Maria João Araújo. 

— Maria Natália da Silva e Costa, por óbito de Alice Gomes Vieira, 
ocorrido em 07 de março de 2015 (Proc.º 204/2015);

— Maria Regina Pinto dos Santos Oliveira Rodrigues, por óbito de 
Fernando César Monteiro Rodrigues, ocorrido em 05 de abril de 2015 
(Proc.º 215/2015);

— Basílio Crespo da Silva, por óbito de Olinda de Jesus Silva, ocor-
rido em 27 de maio de 2015 (Proc.º 216/2015);

— Afonso Gabriel Baptista Martins, por óbito de Maria d’Alva Sintz 
de Sousa Baptista, ocorrido em 06 de março de 2015 (Proc.º 220/2015);

— Maria Eugénia Maurício Valadas Lage Cardoso por óbito de Eurico 
Carlos Esteves Lage Cardoso, ocorrido em 13 de fevereiro de 2015 
(Proc.º 221/2015);

— Maria Beatriz Miguel Rodrigues Duarte da Silva, por óbito de Ma-
nuel Duarte da Silva, ocorrido em 03 de abril de 2015 (Proc.º 232/2015);

— Maria Manuela Correia Gomes, por óbito de Dorinda da Assunção 
Correia Gomes, ocorrido em 03 de junho de 2015 (Proc.º 236/2015);

— Teresa Gonçalves Fernandes, por óbito de José Faria Fernandes, 
ocorrido em 03 de abril de 2015 (Proc.º 242/2015);

— Maria Helena Nina Firmo, por óbito de João António Cardigos, 
ocorrido em 28 de fevereiro de 2015 (Proc.º 255/2015);

Quaisquer pessoas que se julguem com direito à perceção dos referidos 
créditos podem requerê -los a esta Direção -Geral, dentro do prazo de 
30 dias, findo o qual serão decididas as pretensões.

30 de julho de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos José Liberato Baptista. 
308844159 
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7  MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 632/2015
Considerando que o procedimento por concurso público para a cele-

bração do contrato de empreitada de obras públicas para a remodelação 
das instalações do Edifício 18 do Parque da Saúde sofreu algumas vicis-
situdes que atrasaram a conclusão do referido procedimento, prevendo -se 
assim que a execução do contrato passará a abranger os anos de 2015 
e 2016:

Nesta conformidade, torna -se necessário o reescalonamento da des-
pesa já autorizada e prevista na Portaria n.º 655/2014, publicada na 
2.ª série do DR, n.º 152, de 8 de agosto, de modo a abranger o ano de 
2016, na medida em que o último ano da despesa prevista na referida 
portaria era 2015.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

Os n.os 2, 3 e 4 da Portaria n.º 655/2014, publicada no DR, 2.ª série, 
n.º 152, de 8 de agosto de 2014, passam a ter a seguinte redação:

«2 — Os encargos resultantes do contrato não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes:

2015 — 618 750,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2016 — 206 250,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para o ano de 2016 pode ser acrescido do 
saldo que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

4 — Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos 
por verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento próprio 
da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., para os anos 
de 2015 e 2016.»
11 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-

mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208868687 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 9232/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 e na alínea e) do n.º 4 do ar-
tigo 4.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, nos 
n.os 1 e 5 do artigo 8.º e no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, 
de 30 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 91/2011, de 26 de 
julho, pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 116/2015, de 23 de junho, foi designado, sob proposta do Ministro 
da Solidariedade, do Emprego e da Segurança Social, o Dr. Paulo Fre-
derico Emanuel Alves Fernandes Pardal Morcela para, em regime de 
comissão de serviço, pelo período de três anos, desempenhar o cargo 
de conselheiro técnico principal para a área do Trabalho e Emprego na 
Missão Permanente de Portugal junto dos Organismos e Organizações 
Internacionais (NUOI), em Genebra.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 8.º do referido Decreto-
-Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, a nota curricular do designado 
é publicada em anexo ao referido despacho, que produz efeitos a 1 de 
setembro de 2015.

Nota curricular
I — Dados pessoais
Nome — Paulo Frederico Emanuel Alves Fernandes Pardal Morcela
Data nascimento — 05 de outubro de 1961

II — Habilitações literárias
Doutoramento em Direito (Ciências Jurídico -Económicas) pela Facul-

dade de Direito da Universidade de Lisboa; Mestrado em Direito (Ciên-


